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Arquivo SINDISEAB

Servidores definem 
prazo limite para 
enquadramento

Plenária Estadual decide esperar somente até 

30 dE junho   para que o governo 
apresente uma solução definitiva.  

Para o dia   02 dE julho   está programado 
um Ato Público em Curitiba, visita aos deputados 

e uma Plenária Estadual dos desenquadrados. Pág. 4
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Pagamento do decreto 7774/10, sai ou não sai? Pág. 2
Sindicato faz moção de repúdio a assédio moral de chefia. Pág. 2
Ação judicial visa manter gEEE dos servidores da AdAPAR. Pág. 3

SIndISEAB pede providências ao MP sobre saneamento e lixões. Pág. 6
Perícia Médica será mais humanizada. Pág. 7

Pág. 3

ParaliSação da SEab 
greve conquista a gratificação  
e a consolidação da gEEE

Pág. 4

Mobilização 26 de abril: 
FES negocia com SEAP enquanto 
servidores se abrigam da chuva

ParanaPrEvidência FES 
convoca a imprensa e denuncia 
negligência no plano de custeio

Pág. 5

vEta, dilMa! Sociedade se 
mobiliza pedindo o veto presidencial

Pág. 6

ruMo à rio+20  
Seminário escreve carta para ser 
enviada à Conferência da onu

Pág. 7

aPoSEntadoS Almoço 
e palestra fizeram parte da 
programação do coletivo

Pág. 8
SIndISEAB convoca Plenárias Regionais

Fique atento ao calendário na página 2.
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editorial
União é o caminho certo para a vitória
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Moção de 
Repúdio e Apoio

Decreto 7774/10,  
até quando esperar?

O SINDISEAB, Sindicato Estadual dos Servidores 
Públicos da Agricultura, Meio Ambiente, Fundepar 
e Afins, vem por meio desta, manifestar repúdio 
ao comportamento do chefe do Escritório Regional 
do Litoral e apoio ao servidor público Sebastião 
Garcia de carvalho que, no dia 19 de fevereiro 
de 2012, sofreu injúria e assédio moral.

Durante uma reunião o Chefe do Escritório 
Regional do Litoral, Sr. matomi Yasuda, acusou 
Sebastião de insubordinação, pública e injusta-
mente, por ter supostamente enviado cópias de 
autos de infração ao Ministério Público Estadual, 
sem o seu devido consentimento. Tal acusação 
foi testemunhada pelos demais funcionários que 
se encontravam na reunião. O chefe foi além, 
formalizou um Memorando Interno (nº 057/12) 
dirigido ao presidente do IAP e ao DRH daquele 
órgão, reafirmando por escrito a acusação.

Segundo o Ministério Público do Paraná, em 
ofício nº 162/12, os números dos protocolos, 
que o Sr. Matomi Yasuda atribuiu a autoria ao 
funcionário agredido, foram na verdade remeti-
dos pela Cia de Polícia Ambiental. 

Por isso, apresentamos a presente moção de 
repúdio a esse ato da Chefia Regional e de apoio ao 
servidor Sebastião Garcia de Carvalho, que cumpre 
suas funções dentro das normas legais descritas no 
manual de fiscalização ambiental da SEMA.

NOTA | O SINDISEAB, através dos protocolos IAP (07.968.763-4-
02/05/2012) e Ministério Público (894-11/05/2012), pediu esclare-
cimentos e providências sobre o abuso de autoridade. Até a presente 
data o processo do IAP encontra-se no DRH daquele órgão. Apesar 
dos contatos com a Chefe de Gabinete do IAP, Sra. Ana Cecilia No-
wacki, nada foi resolvido. Solicitamos ainda, audiência com o Diretor 
Presidente do IAP, Sr. Tarcisio Mossato Pinto, para tratar do assunto.

A promessa feita por Sebastiani, no dia 26 de 
abril, é que o governo iria publicar um decre-
to, no fim de maio, afirmando o pagamento 
do Decreto 7774/10 em parcelas, a partir do 
mês de julho. Seriam pagos um quinquênio por 
mês. Quem tem cinco anos receberia somente 
uma parcela. Quem tem 25 anos de carreira, 
cinco parcelas. Mas, o mês de maio terminou 
e o decreto não foi publicado.

Agora, Luís Eduardo Sebastiani foi trans-
ferido para a Casa Civil. O FES enviou um 
ofício para agendar uma reunião com o novo 
Secretário de Administração, Jorge de Bem, 
ainda sem resposta.

O mínimo que esperamos do governo é que 
o compromisso, assumido pelo ex-secretário da 
SEAP, seja cumprido efetivando-se a progressão 
por antiguidade (Decreto n° 7774/2010)  para 
os Agentes de Apoio (AA) e de Agentes de Exe-
cução (AE) do QPPE, a partir de julho de 2012.

Vamos nos mobilizar e cobrar do governo 
do Paraná o cumprimento desta promessa!

Todos os dirigentes regionais e associados 
do IAP, SEmA, Instituto das Águas, SEAB, 
ADAPAR e afins, estão convocados

objetivos:
 Mobilizar os servidores do Meio Ambiente em 
prol da correção e incorporação da GEEE para o 
Sistema SEMA e o problema das horas-extras;

 Discutir também a realocação dos AAs e AEs 
que estão fora da ADAPAR e avaliar a greve.

 Tirar dúvidas sobre os debates do Novo Modelo 
de Saúde, ParanaPrevidência, Saúde do Traba-
lhador, Decreto 7774/10 e efetivação do En-
quadramento.
Aproveitando a viagem, o SINDISEAB fará uma 

atualização de cadastro dos filiados e novas filiações.
 

atenção para o calendário
18 dE Junho

 maringá: 14h00, na sede do IAP
 Paranavaí: 18h00, no viveiro do IAP

19 dE Junho
 umuarama: 10h00, na sede do IAP   cruzeiro 

do Oeste: 16h00, na sede do Instituto das Águas
20 dE Junho 

 campo mourão: 08h30, na sede do IAP
21 dE Junho   Toledo: 08h30, na sede do IAP  

 Francisco Beltrão: 15h30, na sede do IAP
22 dE Junho 

 Guarapuava: 09h00, na sede do IAP
25 dE Junho

 Paranaguá/Litoral: 14h00, na sede do IAP.

Sempre que a gente vai 
começar uma mobiliza-

ção surgem dúvidas. Será 
que o pessoal vai participar? 
Vai valer à pena? O movi-
mento é coletivo mesmo ou 
só de alguns? Será que o 
governo vai nos atender? A 
resposta é uma só:

Se houver união, 
tudo é possível!
Se a luta é justa, 
é preciso lutar!

na SEab existia  
uma situação injusta
Servidores com a mesma for-
mação e funções semelhantes 
passaram a receber mais que 
outros com a criação da ADA-
PAR. Injustiça, ofende. Discri-
minação leva à indignação. 

Foi com a certeza de que 
a reivindicação da gratificação 
para os servidores excluídos da 
ADAPAR era correta, honesta e 

justa, que os servidores da SEAB 
se uniram, se organizaram e fo-
ram até o fim. O resultado não 
poderia ser outro: a vitória!

conquista melhor  
que a reivindicação
Ninguém imaginaria que, de 
quebra, o movimento grevista 
consolidasse a GEEE, uma rei-
vindicação antiga dos servido-
res. O reajuste anual da GEEE 
e contribuição à previdência 
é, na prática, a sua incorpora-
ção ao salário.

desenquadramento  
é situação injusta
A disfunção dos desenquadra-
dos é equivalente à situação 
dos servidores da SEAB que 
não foram vinculados à ADA-
PAR. Mesma formação, mes-
ma função e salários diferen-
tes. A única diferença é que 
os servidores nesta situação 

estão em categorias diversas e 
associadas a vários sindicatos.

unir para conquistar
A união dos sindicatos dos 
servidores, através do FES, 
tem o objetivo de conquistar 
o enquadramento e outros 
direitos. A Comissão dos De-
senquadrados tem o mesmo 
objetivo.

vamos até o fim
O importante é seguir em fren-
te. Um apoiando o outro, sem 
tirar os olhos da vitória. Com 
o propósito de conquistar o 
enquadramento definitivo dos 
servidores vamos fazer um 
ato público no dia 02 de ju-
lho. Neste mesmo dia vamos 
ter uma plenária estadual dos 
desenquadrados que vai deci-
dir as nossas estratégias para 
conquistar o nosso direito.

Esperamos por você!

Participe das Plenárias Regionais no interior
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jurídico´

Greve na SEAB conquista consolidação da GEEE

Em dezembro de 2011, a Lei nº 
17.026, criou a Agência de Defesa 
Agropecuária (ADAPAR) e estabele-
ceu um adicional a ser recebido so-
mente pelos cerca de 640 servido-
res do Departamento de Fiscalização 
(DEFIS) da SEAB. A concessão das 
gratificações (R$ 2.396,25 e de R$ 
905,25) provocou uma divisão entre 
os servidores da secretaria. 

A SEAB assumiu o compromisso, 
ainda em junho de 2011, de criar uma 
gratificação para compensar os ser-
vidores que ficaram de fora como for-
ma a garantir o equilíbrio salarial entre 
todos. A secretaria chegou a sinalizar 
valores: para Agente de Apoio (AA): R$ 
450,00; para Agente de Execução (AE): 
R$ 850,00; e para Agente Profissional 
(AP): R$ 2.250,00. Porém, quase 12 
meses depois de feita, a promessa ain-
da não estava concretizada.

Em protesto pela equiparação 
salarial, os servidores excluídos da 
ADAPAR iniciaram a mobilização com 
um dia de paralisação de alerta no 
dia 16 de maio. O prazo para o go-
verno acenar com uma proposta con-
creta terminou no dia 29 de maio. O 
movimento grevista seguiu todos os 
passos formais de um processo de 
negociação. Sem resposta, a greve 
restou como último recurso para dar 
celeridade à decisão do governo e foi 
deflagrada no dia 30 de maio. 

Depois de uma semana 
parados os 290 funcionários da 
SEAB não vinculados à Adapar 
decidiram aceitar a proposta do 
governo e voltar ao trabalho.

atendimento é 
ampliado em curitiba

O SINDISEAB agora  
tem atendimento jurídico  
na sede do sindicato.  
A advogada maria Luísa Altoé 
atende os associados às 
terças e quintas, no período  
da manhã, a partir das 9h00.

Sindicato vai à Justiça 
para manter a gEEE dos 
servidores da adaPar
O SINDISEAB irá propor ação ju-
dicial visando a manutenção da 
Gratificação de Encargos Especiais 
(GEEE) a todos os integrantes da 
Secretaria de Estado da Agricul-
tura e Abastecimento (SEAB) que 
estão vinculados à ADAPAR. 

O sindicato defende que a 
GEEE foi implantada como MELHO-
RIA SALARIAL em março de 2002, 
portanto faz parte do patrimônio 
remuneratório do servidor. Os ser-
vidores do DEFIS, agora vinculados 
à ADAPAR, tiveram a supressão da 
GEEE pelos novos adicionais previs-
tos na Lei 17.026/2011.

O assessor jurídico do SINDISE-
AB, Guilherme Manna Rocha, ava-
liou que não há tempo hábil para 
juntar documentos para entrar com 

mandado de segurança. Por isso, 
optou por ajuizar uma Ação Ordiná-
ria. Lembrando que, para ser repre-
sentado pelo sindicato, o servidor 
precisa ser associado.

Os documentos devem ser en-
viados ao SINDISEAB, impreterivel-
mente, até dia 15 de junho (sexta-
-feira). Quem não mandar até a data 
definida não vai integrar a ação.

gEEE dos 
aposentados foi paga
Foi cumprida a liminar que ga-
rantiu a reimplantação da GEEE 
para os aposentados. Os valores 
atrasados referentes a janeiro, 
fevereiro e março, foram pagos 
em folha complementar. A partir 
do mês de abril, implementado 
em folha de pagamento. A limi-
nar previa prisão para os gesto-
res da ParanaPrevidência caso 

não fosse cumprida.
Ainda restam os atrasados do 

período entre a data da aposenta-
doria até janeiro de 2012, os cál-
culos serão feitos caso a caso, in-
dividualmente. Agora, o sindicato 
está reivindicando judicialmente 
a anexação do benefício a todos 
os aposentados que recebiam a 
GEEE enquanto estavam na ativa.

coletivo jurídico  
vai ao interior
As reuniões do Coletivo Jurídico 
serão feitas em cada regional para 
esclarecer dúvidas e debater as 
ações judiciais de interesse dos 
associados, propostas pelo sindi-
cato. A coordenação está prepa-
rando um relatório atualizado e, 
em breve, vai divulgar a agenda 
das visitas. Fique de olho no nosso 
site: www.sindiseab.org.br.

Mobilização

Mobilização foi vitoriosa
A SEAB em Curitiba parou completamente. No interior, a adesão foi 
massiva. Dos Núcleos Regionais, apenas Paranavaí não aderiu e Lon-
drina aderiu parcialmente. A imprensa, em todo o Estado, deu ampla 
cobertura ao movimento. Depois de sete dias de paralisação, no dia 
05 de junho, os servidores decidiram aceitar a proposta apresentada 
pelo Secretário Norbeto Ortigara. 

Cláudia Morais

resultado melhor  
que o esperado
Embora os valores das gratificações 
sejam inferiores aos reivindicados, 
houve uma melhoria significativa 
na remuneração, principalmen-
te para os novos. Os percentuais 
alcançados nas gratificações em 
relação à proposta inicial foram de 
100% (AA), 79% (AE) e 78 % (AP). 
Os valores definitivos da gratifica-
ção foram: (AA) R$ 450,00; (AE) 
R$ 670,00; e (AP) R$ 1.750,00. 

A garantia de que a Gratifica-
ção pelo Exercício de Encargos 
Especiais (GEEE) será estendida 
para a aposentadoria com reajus-
tes anuais, via Projeto de Lei, foi 
considerada um avanço. O fato 
da conquista ter contemplado to-
das as carreiras/cargos da SEAB, 
em valor único dentro de cada 
uma, também contribuiu para a 
aceitação da proposta.

Os valores serão implantados 
em folha a partir de junho de 
2012 e serão iguais a todos os 
servidores da SEAB não vincula-
dos à ADAPAR. As diferenças se 
dão apenas entre as carreiras/
cargos (AA, AE e AP).

A implantação será feita por 
via administrativa (decreto do 
Governador). Após o recesso da 
Assembleia Legislativa, do mês 
de julho, será enviado o Projeto 
de Lei para consolidar legalmen-
te a GEEE. Uma vez consolida-
da, a gratificação terá natureza 
contributiva para a previdência 
e será reajustada anualmente, 
junto com a data base.

aS aSSEmBlEIaS rEgularES no audItórIo da SEaB,  
Em CurItIBa, dEfInIram aS EStratégIaS do movImEnto.

CaSCavEl

CIanortE

marIngá
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até dEbaixo d’água

Sob forte chuva, 
servidores 
reivindicaram direitos 
no dia 26 de abril

Carmem Leal

aS pESSoaS SE aBrIgaram Em trêS BarraCaS montadaS 
pElo fES E dEBaIXo da marquISE do paláCIo Iguaçu.

O SINDISEAB compareceu com dirigentes e associados de 
curitiba e do interior, de onde vieram cerca de 100 pessoas.

Nem mesmo a chuva intensa im-
pediu que centenas de servidores 
estaduais participassem da mobi-
lização do dia 26 de abril. Os re-
presentantes dos sindicatos que 
compõem o Fórum das Entidades 
Sindicais dos Servidores (FES) 
foram recebidos pelo secretário 
de Administração e Previdência 
(SEAP), Luiz Eduardo Sebastiani. 
Na pauta, índice de reajuste, de-
senquadrados, ParanaPrevidência, 
SAS e Decreto 7774/2010.

reajuste de 5,1% é confirmado
O FES reivindicou 14,13% de rea-

juste da nossa data-base, para acom-
panhar o aumento do salário mínimo 
nacional, mas o governo foi irredutí-
vel. No final do mês de abril (19/04), 
os servidores receberam a notícia de 
que o reajuste seria de 4,66%, o que 
soou mal entre as categorias. 

No dia da mobilização, 26 de 
abril, o secretário da SEAP prome-
teu ao FES a aplicação do índice do 
IPCA - Índice de Preços ao Consumi-
dor Ampliado. No dia 09 de maio, o 
IBGE divulgou a variação do IPCA dos 
últimos 12 meses: 5,1%.

No dia seguinte, o governador 

enviou à Assembleia Legislativa 
(ALEP) o Projeto de Lei conce-
dendo o índice geral de 5,1% nas 
tabelas de vencimento básico de 
todas as carreiras estatutárias do 
poder executivo. O PL 205/12 foi 
aprovado, no dia 15, na Comissão 
de Constituição e Justiça (CCJ) da 
ALEP. Em 22 de maio, a sessão foi 
transformada em Comissão Geral e 
o índice aprovado em plenário. O 
aumento foi incluído, ainda na fo-
lha do mês de maio. 

dESEnquadradoS 

Servidores definem prazo 
limite para a resolução

Cláudia Morais

Com a partICIpação dE CErCa dE 30 pESSoaS dE várIoS SIndICatoS, oS SErvIdorES 
dEfInIram quE o govErno tEm até 30 dE Junho para dar uma Solução dEfInItIva 
para o EnquadramEnto doS SErvIdorES. dEpoIS dISto a ordEm é radICalIzar!

Na avaliação das lideranças e dos 
desenquadrados presentes na reu-
nião do dia 18 de maio, o governo 
não tem demonstrado vontade po-
lítica para enquadrar os servidores 
que estão há anos em desvio de 
função. O governo vem aprovei-
tando do serviço especializado dos 
servidores que estudaram, depois 
de admitidos no quadro funcional 
do estado, que passaram a exercer 
funções de nível de escolaridade 
maior, burlando a necessidade de 
outras contratações via concurso, 
sem remunerá-los para tanto.

Depois de 15 meses de go-
verno Beto Richa, não existe mais 
a desculpa de que o assunto pre-
cisa ser discutido. A comissão de 
desenquadrados do SINDISEAB 
e o FES já debateram o assunto 
com o Tribunal de Contas, Procu-
radoria Geral do Estado, Ministé-
rio Público, liderança do governo 
na ALEP e com a própria SEAP.

Até então, os servidores vinham 
aceitando os prazos de solução 
prometidos pelo governo. O último 
foi dado pelo deputado Ademar 
Traiano, líder do governo na ALEP, 
de que a solução seria até o fim de 
março, o que não se cumpriu. 

No dia 26 de abril, Sebastiani 
disse que o governo está fazendo 
reuniões informais entre autori-
dades para decidir como vai ser 
solucionado o enquadramento 
dos desenquadrados.

comissão volta a falar  
com o líder do governo
Membros da Comissão dos Desen-
quadrados (CD) foram recebidos, 
no dia 29 de maio, pelo Líder do 
Governo na ALEP, Ademar Traiano. 
O deputado garantiu que o gover-
no pretende realizar uma reunião 
para achar uma solução para o 
processo de enquadramento dos 
servidores. Disse ainda que, após 
essa reunião, terá novas informa-
ções aos desenquadrados. 

No dia 06 de junho, a CD vol-
tou a falar com Traiano. O Líder do 
Governo se mostrou empenhado e 
informou que está consolidado nos 
segmentos de Governo o esforço na 
tentativa de encontrar uma solução 
para o problema. Traiano contou 
também que a reunião que estava 
prevista para o dia 04 de junho, en-
tre Ministério Público, Casa Civil, o 
deputado federal Osmar Serraglio, 
além do próprio Traiano, foi transfe-
rida para o dia 11 de junho.

Assim, ficou marcada uma 
nova audiência com o Líder do Go-
verno para o dia 20 de junho, às 
10h00 na ALEP. Esperamos que, 
até lá, haja uma solução para o 
problema. Independente de tal au-
diência, a CD está acompanhando 
todos os passos da negociação.

audiência é  
solicitada à casa civil
A CD, por e-mail, reiterou a soli-
citação de audiência já feita pelo 
FES à Casa Civil. O ofício 58/2012-
FES, foi protocolado no dia 03 de 
abril sob nº 11.471.758-4. Ainda 
sem retorno.

ato Público  
e Plenária Estadual
Estão previstos para o dia 2 de 
julho um ato público em frente 
o Palácio do Governo, visita aos 
deputados na ALEP, e assem-
bleia geral estadual com todos 
os desenquadrados para definir 
as próximas ações para conquis-
tar o enquadramento.

o que queremos
Os sindicatos defendem o enqua-
dramento de todos os que aten-
dem os requisitos da Nota Técnica 
nº 109/2010 e a criação de uma 
Tabela de Classes Especiais para 
adequar os salários dos servidores 
que se formaram depois de 2002.

É importante continuar a 
mobilização!
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Fesfaz! ParanaPrevidência
está à beira do colapso

O especialista atuário, Luiz Cláudio 
Kogut, atualizou os dados do estu-
do anterior sobre as contas da Pa-
ranaPrevidência a pedido do FES. 
O relatório concluiu que os admi-
nistradores e técnicos, que ao lon-
go dos anos foram responsáveis 
pela instituição, “negligenciaram 
sua responsabilidade de gerir atu-
arialmente o plano de custeio”!

o déficit já é de 7,3 bilhões
O dinheiro que deveria ter sido 
arrecadado pela ParanaPrevi-
dência, mas não foi, passou 
dos 7 bilhões. Este é o déficit 
atuarial calculado em 2011. A 
tendência é que o déficit au-
mente para R$ 10 bi em 2012. 
Se continuar neste passo, só 
terá recursos para cobrir as apo-
sentadorias até 2020. Portanto, 
a criação de um novo plano de 
custeio é necessária e urgente. 

Para agravar a situação, o 
número de aposentados está au-
mentando. Em 2009, existiam 
nove servidores trabalhando para 
um aposentado. Hoje, são sete 
servidores na ativa para cada 
inativo. Essa proporção vai con-
tinuar a diminuir, já que um gran-
de número de servidores está em 
vias de se aposentar.

Porque as contas não fecham
A ParanaPrevidência simplesmen-
te foi incorporando mais e mais 
servidores que não estavam incluí-
dos na conta inicial: Ministério Pú-
blico, Poder Judiciário, Tribunal de 
Contas e Assembleia Legislativa do 
Paraná, sem fazer os ajustes devi-
dos nos cálculos. 

Não se sabe também, quanto 
foi repassado das contribuições an-
teriores destes servidores e se esse 
dinheiro entrou nos cofres da Pa-
ranaPrevidência. Sabe-se, no en-
tanto, que o Tribunal de Contas não 
arrecada com os ativos o suficiente 
para cobrir as pensões que já foram 
concedidas aos seus aposentados.  

Outro mistério é se o governo 
repassou o dinheiro que foi arre-
cadado pelo IPE, conforme pre-
visto no Art. 38 da Constituição 
Estadual, nem está claro se pas-
sou os recursos vindos do INSS 
referentes ao tempo que os ser-
vidores eram celetistas ou traba-
lharam na iniciativa privada.

É preciso fazer uma audito-
ria para averiguar exatamente 
o quanto o governo repassou e 
quanto deixou de repassar. Aliás, 
conforme divulgado na mídia, o 
governo só tem repassado aproxi-
madamente 75% do que deveria 

contribuir da sua parte sobre os 
salários dos ativos, enquanto os 
servidores têm a alíquota deduzida 
diretamente do holerite.

novo Plano de custeio
No final de 2010, o governo che-
gou a mandar um projeto para a 
ALEP sobretaxando os servidores e 
propondo pagar sua própria dívida 
em 15 anos. Agora, discussões 
dentro da instituição mostram que 
o governo quer um prazo de 50 
anos para saldar sua dívida! An-
tes de apresentar o novo plano de 
custeio à ALEP nestes termos, é 
preciso que o Estado acerte suas 
contas com a ParanaPrevidência.

O estudo do FES foi protocolado 
para análise da SEAP. A coordenado-
ra do FES defendeu a criação de um 
grupo de trabalho para identificar 
todos os problemas no fundo, espe-
cialmente as condições de ingresso 
de servidores de outros poderes.

FES denuncia  
déficit à sociedade
Para repassar seu posicionamento 
sobre o tema, o Fórum concedeu 
uma entrevista coletiva à imprensa 
paranaense e a coordenadora do 
FES divulgou uma nota dizendo que 
“os sindicatos contestaram a propos-

ta apresentada em 1998 e sempre 
apontaram diversas divergências e 
necessidade de mudanças.” O FES 
responsabiliza o governo pelo déficit, 
pois “é o gestor responsável e que 
detém a maioria nos Conselhos, que 
causou o desequilíbrio financeiro 
sem adotar medidas para sanear as 
contas, não pode agora querer que o 
pagamento do gigantesco déficit seja 
pago somente pelos servidores”. O 
FES programou um seminário para 
disctir o assunto no dia 6 de agosto, 
aberto ao público.

Posição do FES:
 Uma ampla auditoria no sistema 
previdenciário para melhor escla-
recimento e reconhecimento dos 
atuais valores e valores futuros;

 Mudança do regime jurídico da 
ParanaPrevidência;

 Conselho Administrativo e Fi-
nanceiro com gestão paritária 
entre Estado e Servidores;

 Detalhamento dos mecanismos 
de compensação e reciprocida-
de para servidores egressos dos 
demais sistemas previdenciários;

 Pagamento do governo das 
dívidas do antigo IPE e das 
oriundas da criação da Para-
naPrevidência, bem como das 
contribuições devidas.

um estudo técnico revelou que, em longo prazo,
o déficit atuarial vai comprometer os direitos
dos servidores e a viabilidade da instituição. 

Novo Modelo de Saúde ainda em discussão

o déficit de arrecadação  
em 2007 estava em  
r$ 113,3 milhões.

acumulou, em 2009,  
para r$ 1 bilhão.

no ano seguinte, 2010, 
chegou a r$ 3,4 bilhões.

Em 2011, saltou  
para r$ 7,3 bi.

a estimativa é que  
feche em r$ 10 bi!

R$ 113,3 mi

R$ 1 bi

R$ 3,4 bi

R$ 10 bi
(estimativa)

Evolução do déFicit da ParanáPrEvidência

R$ 7,3 bi

2007                                2009         2010         2011         2012

No dia 17 de maio, o diretor do De-
partamento de Assistência à Saú-
de (DAS), José Fernando Macedo, 
apresentou ao FES várias propos-
tas referentes à saúde dos servi-
dores, mas nada por escrito. Duas 
chamaram a atenção:

1 melhorias no SAS | A idéia 
é constituir uma rede de am-

bulatórios em cidades-polo do Es-
tado, dobrando o número de hos-
pitais conveniados, que hoje são 
15. O governo continuaria a pagar 
de acordo com o número de vidas. 
Porém, aumentaria o controle fis-

cal dos investimentos repassados, 
através de uma auditoria que faria 
a fiscalização permanente dos ser-
viços, para evitar fraudes.

2 modelo de coparticipação 
| O novo modelo prevê a 

contribuição dos servidores com 
4,5% da remuneração e a mes-
ma contrapartida do Estado para 
formação de um Fundo de Saú-
de. A idéia é contratar um Seguro 
Saúde para o atendimento mais 
caro, o intra-hospitalar (urgên-
cia, emergência, próteses, órte-
ses, cirurgias, etc). Para o aten-

dimento ambulatorial (consultas 
e exames), o Estado quer firmar 
convênios em todo o Paraná e os 
servidores entrariam com um per-
centual de coparticipação.

Fórum negocia
O FES defendeu que o servidor 
contribua com, no máximo, 3% da 
remuneração. Reivindicou que o 
restante necessário seja subsidia-
do pelo Estado, contribuindo mais 
que os servidores.  Será avaliada 
então a possibilidade de que o Es-
tado arque com 100% do Seguro 
Saúde (a parte mais cara). Assim, 

a contribuição dos servidores seria 
para a parte ambulatorial. 

O FES quer a garantia do aten-
dimento descentralizado (no maior 
número de municípios) para evitar 
grandes deslocamentos. Ressaltou 
também a importância da gestão 
paritária e do controle e fiscalização 
dos recursos do Fundo de Saúde.

O assunto será discutido em 
várias instâncias do governo e terá 
um aval do próprio governador. Uma 
nova reunião está marcada para o 
dia 18 de junho, que será decisiva 
pois, o governo vai ter que dizer sim 
ou não para a proposta do FES.

SaúdE do SErvidor
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ElIana marIa CampoS (Cut-pr) E marIa auXIlIadora 
fErnandES (SIndISEaB) EmpEnhadaS Em dIvulgar o 
SEmInárIo rumo à rIo+20 durantE o ato púBlICo.

Movimentos sociais veem 
derrota para latifúndio
A Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agri-
cultura (Contag) e o Movimento dos Pequenos Agricul-
tores (MPA) destacaram os retrocessos que a medida 
presidencial impediu com o veto. Deram destaque para 
o retorno das regras para recomposição das matas em 
beira de rios, que desta vez dão tratamento diferencia-
do para propriedades de tamanhos diferentes.

ruralistas preparam contra-ataque
Descontente com o veto presidencial, a bancada rura-
lista no Congresso Nacional já entrou com mais de 600 
emendas alterando a Medida Provisória de Dilma que 
trata do Código Florestal.

chamado ao referendo Popular
O escritor e professor universitário, Leonardo Boff, la-
mentou a aprovação de Código Florestal e conclamou 
referendo popular. Além de ser representante ilustre da 
Teologia da Libertação no Brasil, Boff é respeitado pela 
sua história de defesa pelas causas sociais e atual-
mente debate também questões ambientais.

Em nota divulgada na internet (antes do veto par-
cial) disse: “Agora é o momento da cidadania popular 
se manifestar. O poder emana do povo. A Presidenta e 
os parlamentares são nossos delegados e nada mais. 
Se não representarem o bem do povo e da nação, de 
nossas riquezas naturais, de nossas florestas e de nos-
sa imensa biodiversidade perderam a legitimidade e o 
uso do poder público é usurpação.”

SINDISEAB  
pede providências  
à Promotoria 
sobre descaso  
no Paraná

Diante de denúncias sobre o des-
caso ambiental pelas autoridades 
no Paraná, o sindicato mandou 
dois ofícios a Saint-Clair Honorato 
Santos, solicitando a atuação da 
Promotoria de Meio Ambiente do 
Estado do Paraná. Os ofícios do 
sindicato foram protocolados no 
dia 10 de maio.

apagão no 
saneamento básico
O Tribunal de Contas do Estado 
(TCE) fez uma auditoria no ano 
passado que analisou os serviços 
de coleta e tratamento de esgoto 
nas três maiores regiões metropo-
litanas do Paraná: Curitiba, Lon-
drina e Maringá. 

O TCE constatou que a arreca-
dação da Sanepar subiu quase R$ 
1 milhão em dois anos (R$ 92,2 
milhões em 2008 para R$ 93,1 
milhões em 2010), mas investiu 
muito menos na área de trata-
mento. Em 2008 os investimen-
tos chegaram a R$ 21,6 milhões, 
dois anos depois caiu para quase 
um terço: R$ 7,7 milhões. As no-
vas ligações de esgoto também 
caíram para bem menos da meta-
de: de 58,8 mil para 20,9 mil. Em 
Mandirituba, na Região Metropoli-
tana de Curitiba, por exemplo, so-
mente 5,3% das casas têm água 
encanada e esgoto. 

Outro problema sério é que 
a auditoria do TCE verificou que 
das 32 estações de tratamento 
das regiões metropolitanas do 
estado, somente quatro atendem 
a todos os parâmetros exigidos 
(licenças ambientais e outorgas 
do Instituto das Águas).

lixões sem licenciamento
O SINDISEAB também solicitou que 
a Promotoria de Meio Ambiente 
apure as responsabilidades quanto 
à falta de licenciamento ambiental 
de 65% das áreas destinadas para 
o lixo no Estado. O índice também 
foi divulgado pelo TCE.

A Organização Mundial de Saú-
de (OMS) aponta que a cada R$ 
1,00 investido em saneamento, 
são economizados R$ 4,00 na 
área da Saúde. Além disso, as 
crianças que não tem acesso ao 
saneamento básico têm um rendi-
mento escolar 18% abaixo das que 
moram em condições saudáveis.

MEio aMbiEntEcódigo FlorEStal

Veto de Dilma divide opiniões
O veto parcial do texto do código Florestal, anunciado no dia 25 de maio, está dividindo 
opiniões. Foram vetados 12 artigos do texto e alterados 32 por medida provisória.

As entidades ambientalistas condisera-
ram que o veto parcial abriu brecha para 
anistia de multas, redução da preserva-
ção das APP’s e redução das exigências 
legais para a recuperação de nascentes. 
Além de possibilitar que áreas degradas 
sejam recompostas com plantas que 
não são nativas. O Greenpeace acusou 
a presidenta de mentir após ter pro-
metido, ainda em 2010, que não faria 
nenhum tipo de anistia. O Instituto So-
cioambiental (ISA) afirmou que “a sen-
sibilidade da presidente Dilma para com 
as questões socioambientais está abai-
xo da média nacional”. Para o WWF, “a 
sociedade brasileira e mundial assiste a 
um país que segue jogando com o futu-
ro de suas florestas”. 

Já o Comitê em Defesa das Florestas e 
do Desenvolvimento Sustentável conside-
rou que “o texto sancionado manteve vá-
rios dispositivos com anistias e redução de 
áreas de proteção”. Em nota, avalia que 
o veto parcial da Presidenta Dilma Rous-
sef “foi insuficiente para o cumprimento 
de sua promessa, apesar de contrariar 
interesses dos setores mais arcaicos do 
latifúndio, e ainda mantém a anistia e a 
redução de áreas de proteção (APPs e 
RLs). Além disto, devolve ao Congresso 
Nacional a decisão sobre a as florestas, 
o que será feito apenas após a Rio +20.”

Em CurItIBa, 
CEntEnaS 
dE pESSoaS 
foram 
àS ruaS 
partICIpar 
do 
protESto 
no dIa 19 
dE maIo.

Neli dos Santos

Neli dos Santos

PRotEStoS InvAdIRAM AS RuAS E AS REdES SoCIAIS 
Além das intensas mobilizações em todo o Brasil com a participação de celebridades e do acompanhamento da 
mídia internacional, os internautas fizeram uma campanha massiva pelo veto total ao Código Florestal. Veja uma 
pequena amostra das imagens que circularam no Facebook:
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No dia 02 de maio, a Comissão 
de Saúde do Fórum das Enti-
dades Sindicais (FES) fez uma 
reunião com o Departamento de 
Medicina e Saúde Ocupacional 
(DIMS) e o Grupo de Recursos 
Humanos Setorial (GRHS) da Se-
cretaria de Estado de Administra-
ção e Previdência (SEAP).

Foi apresentada aos servido-
res a equipe multiprofissional da 
DIMS que agora é formada por: 
médico perito, engenheiro de se-
gurança do trabalho, técnico de 
segurança do trabalho, assisten-
te social e psicólogo. Cada espe-
cialidade apresentou suas atri-
buições em slides e, em seguida, 
iniciou-se o debate para esclare-

cer as dúvidas dos participantes.
O FES entende que a partici-

pação dos assistentes sociais e 
psicólogos na equipe multipro-
fissional é um avanço uma vez 
que o processo de adoecimen-
to, também está correlacionado 
os vínculos familiares. A ava-
liação destes profissionais vai 
contribuir para a humanização 
da pericia médica. 

O tema que despertou o inte-
resse dos sindicalistas foi a perí-
cia médica. Segundo a Diretora de 
Recursos Humanos da SEAP, So-
lange Matiello, os GRHS já estão 
orientados quanto à necessidade 
do preenchimento do formulário 
da CAT (Comunicação de Acidente 

de Trabalho) conforme o manual 
da DIMS. (http://www.portaldoser-
vidor.pr.gov.br/modules/conteudo/
conteudo.php?conteudo=18)

doenças relacionadas
ao trabalho
O FES reivindica que seja cria-
do um cadastro de doenças 
relacionadas ao trabalho dos 
servidores públicos. A novidade 
é que não é necessário o regis-
tro para doenças adquiridas no 
trabalho, ou preenchimento da 
CAT, em 24 horas. 

Agora, o médico perito identifi-
ca a doença através do prontuário 
do servidor e comunica à chefia 
da perícia médica a necessidade 

de estudos específicos sobre o 
caso. Após as avaliações do pron-
tuário, onde ficam registradas to-
das as vezes que o servidor procu-
rou a perícia pela mesma doença, 
o formulário da CAT é preenchido. 

O médico assistente também 
pode atestar a doença do traba-
lho. O servidor público deverá soli-
citar este direito mediante reque-
rimento ao GRHS de sua Unidade. 
O seu pedido será encaminhado e 
analisado pela Perícia Médica que 
poderá, ou não, aceitar o atestado 
do médico assistente.

A próxima reunião da Comis-
são de Saúde do FES e SEAP 
está marcada para o dia 17 de 
julho de 2012.

ruMo à rio+20

Seminário aprova Carta do Paraná 
com propostas para a reunião da ONU
A Conferência da ONU ocorre entre os dias 
20 e 22 de junho, no Rio de Janeiro, para 
reunir Chefes de Estado e tratar dos desafios 
ambientais para o planeta e assumir com-
promissos entre os países para diminuir a 
degradação. O Seminário “Rumo à Rio+20 
- Por um Desenvolvimento Sustentável” foi 
promovido pela CUT-PR, SINDISEAB, APP-
-Sindicato e FETRAF-Sul.

consumismo leva à destruição
O modelo econômico consumista precisa ser 
mudado. “Não temos condições de continuar 
neste ritmo sem entrar em colapso”, afirmou 
o presidente da CUT-PR, Roni Barbosa. O re-
presentante do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário (MDA), Marco Pavarino, garantiu que se 
todas as pessoas tivessem os hábitos de con-
sumo como os dos Estados Unidos, “precisarí-
amos de quatro planetas Terra”. 

Miséria gera degradação ambiental
O presidente da Comissão de Meio Ambien-
te da Assembléia Legislativa do Paraná, Luiz 
Eduardo Cheida, assegurou que a ques-
tão ambiental, técnica ou biológica, é uma 

questão social. “Os pobres pagam a conta”, 
ilustrou, “os países ricos têm a tecnologia 
limpa e nós temos a tecnologia suja. Temos 
que romper isso!”

reforma agrária é necessária
Dados do MDA revelam que a forma sustentável 
de produção de alimentos é a Agricultura Fami-
liar, pois produz 70% dos alimentos da cesta bá-
sica em apenas 24,3% das terras agricultáveis 
do país. Além disso, os latifúndios contaminam 
o meio ambiente com agrotóxicos e expulsam as 
pessoas do campo, aumentando a concentração 
populacional nas cidades, agravando a poluição.

chamado à cúpula dos Povos
Apesar da Rio+20, ter deixado de focar temas 
discutidos na ECO 92, pela primeira vez, vai dis-
cutir os problemas ambientais ligados à questão 
social. Durante a conferência vai se reunir a Cú-
pula dos Povos. Um evento paralelo, também 
no Rio, organizado por entidades e movimentos 
populares de todo o mundo. A previsão é que se 
mobilizem mais de 20 mil pessoas. A CUT-PR or-
ganizou uma caravana. SINDISEAB vai participar 
com cinco dirigentes.

A representante do SINDISEAB, Shirley Marga-
reth Reis Branco (Socióloga e Coordenadora das 
Ações da Agenda 21 Paraná) esclareceu aos estu-
dantes que na agenda, são marcados compromis-
sos. A Agenda 21 é uma relação de compromissos 
ambientais que 179 países assumiram em 1992, 
para preservar o meio ambiente até o século 21. 
Explicou ainda a necessidade de que “as inten-
ções se transformem em políticas públicas e em 
atos jurídicos para que os compromissos tenham 
metas e prazos a serem cumpridos”.

A dirigente do SINDISEAB, Ana Marcia Altoé 
Nieweglowski, (da SEMA-Curitiba), eleita como re-
presentante dos trabalhadores para o Comitê Pa-
ranaense da RIO+20, apresentou no seminário a 
Carta de Curitiba. O documento foi elaborado pelos 
servidores do meio ambiente destacando as mu-
danças necessárias para que o poder público fisca-
lize e efetivamente faça cumprir as leis ambientais.

Ao final, foi escrita uma carta com propos-
tas do campo popular do Paraná a serem le-
vadas à conferência mundial. “O compromisso 
deve ser das nações e de cada um de nós, que 
formamos nossas nações”, avalia a presidenta 
do SINDISEAB, Elci Veiga Costa.

Psicólogos e Assistentes Sociais também fazem parte da equipe
PErícia Médica

Cláudia Morais

Quem participou saiu 
com a visão de mundo 
transformada. O evento 
reuniu mais de 200 
pessoas, e contou com a 
participação de autoridades, 
políticos ligados ao meio 
ambiente, professores, 
agricultores, sindicalistas e 
ambientalistas e um grande 
número de estudantes para 
debater o teor da carta a ser 
enviada à Rio+20. 
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trape-zape
rapIdÍSSImaS rapIdÍSSImaS rapIdÍSSImaS

CUT Paraná tem 
Regina Cruz como 
nova presidenta
Com a participação de 334 delega-
dos dos sindicatos paranaenses filia-
dos, no 12º Congresso Estadual da 
CUT Paraná, foi renovada a diretoria 
da central. Regina Cruz foi eleita por 
por aclamação. Representante do 
Sindicato dos Vigilantes de Curitiba e 
Região, Regina é ativista feminista e 
é representante da Marcha Mundial 
das Mulheres. Ela vai comandar a 

Após semanas de mobilizações e 
pressões de dirigentes CUTistas, 
de outras centrais, CPT e dos movi-
mentos social e de direitos huma-
nos, o plenário da Câmara dos De-
putados aprovou no dia 22 de maio 
a Proposta de Emenda à Constitui-
ção (PEC) do Trabalho Escravo. Di-
rigentes alertam, no entanto, que 
a luta continua, agora no Senado.

O texto da PEC estabelece que 
as propriedades rurais onde forem 
flagrados trabalhadores sendo ex-
plorados em condições análogas 
à escravidão, serão expropriadas 
depois que a sentença condena-
tória transitar em julgado.

Para conseguir um acordo en-

tre as lideranças, o governo fez 
uma emenda na Lei 8257, co-
nhecida como a Lei dos Psicotró-
picos, que dispõe sobre a expro-
priação das propriedades rurais e 
urbanas onde se localizar culturas 
ilegais de plantas psicotrópicas 
(como a maconha) ou a explo-
ração de trabalho escravo. Além 
disso, a nova redação estabelece 
que a expropriação, no caso de 
trabalho escravo, dependerá da 
sentença judicial condenatória 
nos termos do artigo 149 do Có-
digo Penal. O texto aprovado será 
devolvido para o Senado, onde as 
alterações serão analisadas.

Fonte: CUT Brasil

CUT comemora aprovação  
da PEC do Trabalho Escravo

central pelos próximos três anos. 
Segundo o Ministério do Tra-

balho e Emprego (MTE), a CUT re-
presenta 46,6% dos trabalhadores 
associados a sindicatos filiados a 

centrais sindicais no país. Estão 
fora deste cálculo os mais de mil 
sindicatos CUTistas que ainda não 
conseguiram registro no MTE.

O congresso aconteceu entre 

os dias 24 e 27 de maio, em Curi-
tiba. O SINDISEAB participou com 
três delegados: Heitor Rubens 
Raymundo, Maria Auxiliadora Fer-
nandes e Donizétti Silva.

A Associação dos Funcionários da 
Secretaria Estadual da Agricultura 
(AFSEAG), reginal de Umuarama, 
entregou a produtores rurais do As-
sentamento Nossa Senhora Apare-
cida, em Mariluz, um grande lote de 
roupas e calçados usados. A doação 
é uma prática comum da entidade, 
que procura atender comunidades 
afastadas da cidade com produtos 
de primeira necessidade.

A arrecadação é feita com mo-
radores de Umuarama, que muitas 
vezes recebem as roupas e calça-
dos em doação e acabam não utili-
zando as peças. Esta foi a segunda 
doação entregue no Assentamento 
Nossa Senhora Aparecida, a cerca 
de 20 Km de Mariluz. O assenta-
mento é composto pelas comunida-
des de São Jorge, São João, Nossa 
Senhora Aparecida e Cateto. Nas 
quatro localidades vivem 235 famí-
lias, com um total de aproximada-

mente 1.500 habitantes. Nos lotes 
rurais são produzidos leite, mandio-
ca, feijão, milho e outros cereais. 

incentivo
A AFSEAG de Umuarama faz este 
trabalho já há algum tempo, mas 
normalmente não faz publicidade da 
ação. Porém, como a entidade per-
cebe a dificuldade dos moradores 
destas comunidades mais distantes, 
resolveu divulgar o fato para estimu-
lar outras associações e entidades 
a também arrecadar donativos e re-
passar aos trabalhadores rurais.

Diversas outras comunidades já 
foram atendidas pela AFSEAG. Den-
tre elas estão Herculândia (Ivaté), 
Vila Rica do Ivaí (Icaraíma), Rober-
to Silveira, Nova Jerusalém e Santa 
Eliza (Umuarama), Saltinho D Oeste 
(Perobal), Mirante e Paulistânia (Alto 
Piquiri), Aparecida D Oeste (Tuneiras 
D Oeste) e São Luiz (Mariluz).

Servidores da SEAB doam roupas  
e calçados a assentados de MariluzaPoSEntadoS

Reunião mensal teve 
almoço conjunto e palestra

O Coletivo de Aposentados e Pensionistas do SINDISEAB se 
reuniu no dia 30 de maio, última quarta do mês, para um 
animado almoço na sede do Sindicato. No cardápio, risoto 
com saladas preparado com carinho pelas aposentadas Emília 
Francisco, Maria Marlene Woicecoski e Lídia Hovorusko, com 
apoio da funcionária Etni Dias Pontes, 

Fotos: Cláudia Morais

Ana Beatriz Pazos

Após a refeição, os convidados assistiram a uma 
palestra sobre “Envelhecimento Funcional Ativo”, 
com o Dr. João Gilberto Costa Lopes. Em seguida, 
os 16 membros do coletivo esclareceram dúvidas 
de como aproveitar a vida com mais saúde. Para 
o dia 27 de junho está programada uma Festa 
Junina com bingo. Não perca!


